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ORDEM DOS FARMACEUTICOS

Regulamento n.° 1351/2023

Sumario: Aprova o Regulamento para Atribuicdo da Competéncia Farmacéutica em Oncologia.

Preambulo

Tendo em conta o desenvolvimento técnico-cientifico, o exercicio da atividade do farmacéutico
exige um grau aprofundado e atualizado de conhecimentos e de diferenciagéo técnica.

Relativamente a area oncoldgica, o seu crescente desenvolvimento reflete-se, desde logo, nas
opc¢des terapéuticas disponiveis, muitas vezes acompanhado de programas de acesso precoce e
de aprovagdes de novas indicagdes terapéuticas para medicamentos ja utilizados, revelando-se
complexa a gestdo clinica destes doentes. Além da evolugéo e inovacgao terapéuticas, tém ocorrido
também progressos ao nivel do diagndstico oncologico, nomeadamente a integragéo de biomar-
cadores e outras técnicas de diagnéstico laboratorial na selegdo da terapéutica mais adequada.

E responsabilidade do farmacéutico, em articulagdo com os restantes membros da equipa
multidisciplinar, contribuir para a obtencdo dos melhores resultados em saude, nomeadamente
na seguranga e efetividade dos tratamentos oncolégicos. Devido as suas competéncias técnico-
-cientificas e acessibilidade e integragdo em equipas multidisciplinares, o farmacéutico tem uma
acao determinante junto dos doentes oncoldgicos — educacao, prevengéo, rastreio, monitorizagao
e acompanhamento farmacéutico.

Esta diferenciacao reforca os conhecimentos e as competéncias dos farmacéuticos, robuste-
cendo a sua intervengao na prevencao e detegdo precoce da doenga oncolégica, na aplicagcéo de
terapéuticas personalizadas, na medicina de precisao, nas terapéuticas curativas, na terapéutica
através da monitorizacao digital, avaliagdo da adesao a terapéutica, efetividade, registo de dados
€ na sua maior participagao na investigagao clinica.

O objetivo da competéncia farmacéutica em oncologia € reconhecer a capacidade do farma-
céutico para desempenhar atividades destinadas a otimizar os resultados em saude do doente
oncoldgico, em articulagdo com os varios niveis de cuidados, garantindo o seu acompanhamento
em todo o sistema de saude e promovendo a comunicagao entre os varios profissionais de saude
dos diferentes ambitos de cuidados.

Nao obstante as atividades que qualquer farmacéutico esta habilitado a desempenhar, importa
reconhecer os farmacéuticos que demonstrem a capacidade para exercerem de forma diferenciada
um conjunto de atividades que contribuam para melhorar os resultados em saude dos doentes
oncolégicos, tendo em conta a inovagao terapéutica em rapida evolugdo e uma maior vigilancia
que estes doentes necessitam.

Ao farmacéutico com esta competéncia é reconhecida a capacidade de exercer cuidados
farmacéuticos especificos do doente oncoldégico, reforgando a literacia do cidadao, do doente e
dos cuidadores na implementacao do plano de cuidados, na adesao a terapéutica instituida e na
monitorizagdo dos resultados obtidos, em articulagédo entre os varios niveis de cuidados.

Ao farmacéutico com esta competéncia, em colaboracdo com outros profissionais de saude,
é também reconhecida a capacidade de participar nas tomadas de decisdo clinicas, na analise
das opgdes terapéuticas disponiveis e na elaboragao de protocolos mais custo-efetivos, incluindo
a submissdo e aprovagao nas comissdes de farmacia e terapéutica.

Estas atividades deverao envolver um conhecimento aprofundado na area oncoldgica, adqui-
rido com base em conhecimentos tedricos e com experiéncia profissional, designadamente as que
abrangem patologias oncolégicas, farmacologia e farmacoterapia oncoldgicas, monitorizagdo da
utilizagdo e gestdo da seguranga, cuidados farmacéuticos em oncologia e saude publica e estra-
tégias para a prevencgéo do cancro.

O Anexo | apresenta as areas funcionais cujo conhecimento se considera relevante para a
pratica clinica de um farmacéutico com esta competéncia.

Dada a evolugéo técnica e cientifica na area da oncologia, o anexo | sera atualizado pela diregao
nacional a cada dois anos, ou sempre que se justifique, sob proposta da comisséo responsavel.
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Nesta conformidade, e em concordancia com o Regulamento para atribuicdo de competén-
cias farmacéuticas da Ordem dos Farmacéuticos, foi aprovado em reunido de dire¢cdo nacional da
Ordem dos Farmacéuticos reunida a 10 de outubro de 2023, o Regulamento para atribuicéo da
competéncia farmacéutica em Oncologia, nos seguintes termos.

Artigo 1.°
Definigao
1—Eda competéncia da Ordem dos Farmacéuticos, doravante designada por Ordem, a
atribuicdo da competéncia farmacéutica em oncologia, doravante designada por competéncia.
2 — S0 ao farmacéutico em exercicio pode ser atribuida esta competéncia.

3 — S6 podem exercer esta competéncia os farmacéuticos inscritos na Ordem, em situagao
regular, e a quem tenha sido atribuida a mesma.

Artigo 2.°
Comissao responsavel

1 — A comissao responsavel pela atribuicdo da competéncia € composta no minimo por 5 ele-
mentos, dos quais 3 efetivos e 2 suplentes.

2 — A comissao responsavel pela atribuicdo da competéncia € composta por farmacéuticos
de reconhecido mérito nas areas de aplicabilidade da competéncia.

3 — Acomisséo responsavel pela atribuicdo da competéncia, nomeada pela diregdo nacional,
funcionara como juri, de acordo com o n.° 2 do artigo 7.° do regulamento para atribuicdo de com-
peténcias farmacéuticas da Ordem.

4 — Excecionalmente, sera atribuida pela diregdo nacional a competéncia farmacéutica
em oncologia aos membros da primeira comissao responsavel, cumprindo com os requisitos de
candidatura, apds avaliacao curricular pelo conselho para a qualificacao e admissao e pela direcao
nacional.

5 — Concluida uma época de atribuicdo da competéncia, a comissao responsavel a designar
para uma época seguinte deve manter, sempre que possivel, mais de 50 % dos elementos da
comissdo responsavel anterior, para garantir a continuidade do conhecimento e do trabalho, bem
como a coeréncia na aplicabilidade dos critérios de avaliagao.

Artigo 3.°
Competéncia da comissao responsavel
1 — Compete a comissao responsavel:

a) Estabelecer em cada ano um prazo para apresentagao de candidaturas a competéncia;

b) Publicitar o calendario da prova de avaliacdo de conhecimentos e o local da realizagao das
mesmas;

¢) Apreciar as candidaturas apresentadas e decidir da sua admisséo a prova de avaliagao de
conhecimentos, de acordo com os regulamentos aprovados e as normas estatutarias e deontol6-
gicas da classe farmacéutica;

d) Propor alteragdes ao anexo |.

Artigo 4.°
Competéncia do jari
1 — Compete a comissao responsavel, enquanto juri:

a) Apreciar o curriculum vitae apresentado pelos candidatos e decidir da sua admisséo a prova
de avaliagdo de conhecimentos, de acordo com os regulamentos aprovados segundo as normas
estatutarias e deontolodgicas da classe farmacéutica;
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b) Elaborar a prova de avaliagao de conhecimentos com base no anexo I;

c¢) Avaliar as provas de avaliagdo de conhecimentos, classifica-las e cumprir os prazos esta-
belecidos no regulamento;

d) Decidir sobre a aprovagao ou ndo aprovagao dos candidatos.

2 — Os membros do juri deverao solicitar escusa de avaliagdo de candidatos sempre que se
verifique qualquer conflito de interesses que possa levar a suspeita da sua isengéo ou da retidao
da sua conduta.

3 — Pugnando pela imparcialidade nas diferentes fases de avaliagdo de cada época de exames,
0s membros do juri devem:

a) Declarar que, os proprios, seus familiares ou qualquer pessoa com quem vivam em comum,
nao tenham prestado qualquer apoio no ambito das provas que sdo submetidas a sua apreciagao;

b) Solicitar escusa de intervengéo no processo de avaliagdo de provas quando nelas tiverem
interesse, concretamente quando participado na mesma equipa de trabalho.

Artigo 5.°
Formagiao

1 — Os farmacéuticos poderao adquirir os conhecimentos tedéricos através de um unico
programa formativo, ou fazer prova da participagdo em mais do que uma formagéo, devendo as
formacoes ser creditadas pela Ordem.

2 — O farmacéutico devera demonstrar, junto do juri, que foram adquiridos os conhecimentos
presentes nas matérias curriculares, devendo ser tomado como orientagédo o identificado no
anexo I.

Artigo 6.°
Calendario

1 — Compete a diregao nacional, ouvida a comissao responsavel, fixar o calendario, incluindo
as datas e o local para a realizacado das provas de avaliacdo de conhecimentos da competéncia.

2 — A comissao responsavel comunicara aos candidatos, através dos meios de comunicagao
oficiais da Ordem, com pelo menos 90 dias corridos de antecedéncia, a época de avaliagdo das
candidaturas e a data das provas de avaliacdo de conhecimentos.

3 — Havera uma época de avaliagdo em data estipulada de acordo com a aprovagao da
direcdo nacional.

Artigo 7.°
Candidatos

1 — Os candidatos a atribuicdo da competéncia terdo de estar inscritos na Ordem, ser membros
efetivos individuais e ter a sua situagao regular perante a mesma, desde o inicio do processo
conducente a atribuigdo da competéncia até a conclusdo do mesmo, nos termos do artigo 8.° do
regulamento para atribuicdo de competéncias farmacéuticas da Ordem.

2 — Os candidatos em situagdo de membro correspondente, verificada no periodo anterior a
data de submissao de candidatura a competéncia, podem solicitar reconhecimento da experiéncia
profissional e de formagao no estrangeiro.

3 — O reconhecimento da experiéncia profissional no estrangeiro s6 € aplicavel para os
farmacéuticos que, durante o periodo de experiéncia profissional requerido, mantém a sua inscrigéo
na Ordem na qualidade de membros efetivos individuais ou de membros correspondentes.

4 — Os candidatos com a inscri¢gdo suspensa durante o tempo minimo exigido de experiéncia
nao poderao candidatar-se a competéncia.
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Artigo 8.°
Candidatura a atribuicdo da competéncia farmacéutica em oncologia

1 — O candidato devera demonstrar evidéncia de experiéncia profissional de 2 anos na area
da oncologia (considerando o anexo |), a data da submissao da candidatura a competéncia.

2 — A experiéncia profissional referida no ponto anterior ndo pode ter decorrido ha mais
de 5 anos relativamente a data da candidatura.

3 — Como tempo de exercicio profissional apenas é contabilizado o periodo enquanto membro
efetivo.

4 — A data-limite de contagem da experiéncia profissional € a data-limite de entrega das
candidaturas.

5 — Durante o periodo referido no ponto 1, o candidato devera ter completado pelo menos
50 horas de formagao com avaliagdo, de acordo com o n.° 1 do artigo 11.° do regulamento para
atribuicdo de competéncias farmacéuticas da Ordem.

6 — Os candidatos a competéncia devem requerer avaliagdo da sua candidatura a Ordem,
submetendo a mesma de acordo com as especificagdes publicitadas, em carta dirigida ao Bastonario,
apresentando:

a) ldentificagdo do requerente;

b) Carta solicitando a avaliagdo da candidatura, disponibilizada nos meios de comunicagao
oficiais da Ordem;

¢) Documento(s) comprovativo (s) do(s) periodo(s) de experiéncia profissional atestado pela(s)
entidade(s) patronal(is), ou superior(es) hierarquico(s), referindo o(s) local(is) onde exerce(u) a
atividade profissional, atendendo o seguinte:

i) A(s) declaracao(des) da(s) entidade(s) patronal(ais) devera(ao) atestar o tempo de exercicio
€ 0 cargo;

ii) As fungdes desempenhadas, refletidas no curriculum vitae deverao ser atestadas pelo(s)
superior(es) hierarquico(s);

iif)y Nao existe formulario especifico para o efeito, em ambos os casos;

iv) No caso de nao ser possivel obter a(s) referida(s) declaragéo(des), o candidato devera
entregar outro documento equivalente (cépia do contrato, por exemplo);

d) Documento curricular detalhado, em portugués, sobre a referida experiéncia profissional na
area de atividade, e comprovativos da formagao, nos termos do n.° 5 deste artigo.
e) Todos os documentos acima referidos deverdo ser originais, estar assinados e datados.

7 — Os candidatos a competéncia devem efetuar o pagamento da taxa de candidatura a
competéncia, nos termos do regulamento de quotas e taxas da Ordem.

8 — Desde que sejam considerada auténtica, a documentagéao referida no ponto 6 pode ser
tramitada por meios eletronicos.

Artigo 9.°
Aceitagido da candidatura

1 — A Ordem, ouvido o juri, tera o prazo de 30 dias, a partir da data de fecho das candidaturas,
para informar o requerente da aceitagdo ou ndo da sua candidatura.

2 — No caso de nao aceitacédo da candidatura, o juri devera fundamentar, por escrito, a razao
da sua decisdo e devera indicar as lacunas que o candidato tera de preencher para que uma proxima
candidatura seja considerada.

Artigo 10.°
Avaliagao

1 — Apos a submissao da candidatura, a avaliagao curricular destina-se a avaliar a elegibilidade
da mesma, considerando a trajetoéria profissional do candidato ao longo do processo formativo,
valorizando o desenvolvimento profissional continuo, e verificando e apreciando o curriculum vitae,
de forma a atestar a experiéncia profissional exigida no artigo 8.°
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2 — Caso a candidatura seja considerada elegivel e aceite pelo juri, o candidato sera submetido
a uma prova de avaliagao de conhecimentos, nos termos definidos pelo juri.

3 — A prova de avaliagdo de conhecimentos, que podera ser escrita ou oral, versara sobre
os conteudos relacionados com a pratica diaria na area da oncologia, incluindo a discusséo de
casos clinicos, podendo incluir discussao de temas de relevo na area, nos termos do anexo |, e do
curriculum vitae do candidato.

4 — O jari devera atribuir a mencao de Nao Aprovado ou Aprovado.

5 — Aclassificacao final sera ratificada pela dire¢cao nacional, ouvida a Comissao responsavel,
e no prazo maximo de 30 dias uteis, apés a comunicacgéao pelo juri do resultado final.

6 — Todas as situagdes omissas ou excecionais serdo devidamente avaliadas pela comissao
responsavel pela atribuicdo da competéncia, cuja deciséo é definitiva.

Artigo 11.°
Atribuicdo da competéncia

1 — Verificando-se o cumprimento dos critérios de admissao e aproveitamento na avaliagao
prevista, a direcdo nacional da Ordem atribuira a competéncia aos farmacéuticos.

2 — A Ordem emitira um certificado de competéncia a cada farmacéutico, valido por 5 anos
contabilizados a data da atribuicdo da competéncia, nos termos do regulamento de quotas e taxas
da Ordem.

3 — Ao farmacéutico que seja reconhecida a competéncia sao atribuidos 5 créditos de desen-
volvimento profissional Continuo, de acordo com o regulamento interno de qualificacdo da Ordem.

Artigo 12.°
Falta de aproveitamento da Avaliagao e repeticao
Os candidatos nao aprovados poderao candidatar-se novamente em época seguinte, de acordo
com o disposto no artigo 7.°
Artigo 13.°
Validade e critérios de renovagao da competéncia

1 — A competéncia tem a validade de 5 anos, contabilizados a data da atribuicdo da compe-
téncia, tendo o farmacéutico de revalidar a sua competéncia findo esse periodo.
2 — Arevalidacédo da competéncia fica condicionada cumulativamente a:

a) Obtencado de um minimo de 3 créditos de desenvolvimento profissional em atividades
formativas na area da oncologia na pratica farmacéutica e que sejam reconhecidas pela Ordem.

b) Evidéncia de exercicio profissional no minimo de 2 anos na area da oncologia desde a
atribuigdo da competéncia.

3 — O nao cumprimento do numero anterior resulta na nao revalidagao da competéncia.

Artigo 14.°
Norma Transitéria

1 — Durante um periodo transitério de 2 anos, podem candidatar-se a competéncia os
farmacéuticos que demonstrem experiéncia na area de oncologia de mais de 2 anos e formagéao
adequada, ainda que ndo cumpram o n.° 5 do artigo 8.° do presente regulamento.
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2 — Os candidatos a competéncia que nao possam demonstrar evidéncia de experiéncia
profissional recente na area da oncologia, nos termos do ponto anterior, podem:

a) Realizar um estagio de 70 horas, num periodo maximo de um ano, em local considerado
idéneo pela comissao responsavel, num servigo farmacéutico hospitalar ou outro que realize acom-
panhamento farmacéutico do doente oncoldgico;

b) Ou realizar uma agao de formagao tedrico-pratica em ambiente clinico simulado, com ava-
liacdo, creditada pela Ordem.

3 — O estagio ou a agao de formagao nao deverao ter sido completados ha mais de dois anos
em relagao a abertura das candidaturas.

4 — O farmacéutico apos o estagio ou a agéao de formagéo devera demonstrar conhecimentos
sobre:

a) Percurso do doente oncolégico: diagndstico, cirurgia, internamento, hospital de dia e segui-
mento farmacéutico;

b) Logistica, armazenamento, manipulagao e eliminagdo de residuos de medicamentos
injetaveis, orais, entre outros;

¢) Preparacao e administragcao de quimioterapia injetavel;

d) Seguimento farmacéutico dos doentes;

e) Preparacgao de informagao a comissao de farmacia e terapéutica para introdugéo de medi-
camento, demonstrando beneficio, risco e custos da terapéutica global que um novo medicamento
implica, comparando com a terapéutica ja existente;

f) Ensaios clinicos desenvolvidos na area da oncologia;

g) Procedimentos para utilizagao off-label de medicamentos (preparagao de informagao a
comissao de farmacia e terapéutica e a comissao de ética) e indicagbes terapéuticas registadas,
ensaios clinicos ou estudos clinicos que suportem o uso off-label,

5 — Durante este periodo, os candidatos ficam sujeitos a avaliagédo curricular e a prova de
avaliagdo de conhecimentos, nos termos dos artigos 8.2, 9.° e 10.°

Artigo 15.°
Quotas e Taxas

Todas as despesas resultantes do processo de candidatura, atribuigdo e revalidagdo da com-
peténcia serao da exclusiva responsabilidade do candidato, nos termos do regulamento de quotas
e taxas da Ordem.

Artigo 16.°

Disposigoes Finais

Os casos omissos neste regulamento ou no regulamento para atribuicdo de competéncias
farmacéuticas da Ordem serao resolvidos pela dire¢do nacional, ouvido o conselho para a qualifi-
cacao e admissao e a respetiva comissao e responsavel.

Artigo 17.°

Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor apdés a sua homologagdo em reunido da diregéo
nacional e divulgagédo nos meios de comunicagéao oficiais da Ordem.

10 de outubro de 2023. — O Bastonario da Ordem dos Farmacéuticos, Helder Dias Mota
Filipe.
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ANEXO1

Areas funcionais em oncologia

Area funcional Contetidos

Patologias oncoldgicas. . .......... Conceitos gerais:

Componentes fisioldgicas, hormonais e genéticas do cancro;

Hallmarks of cancer;

Processo de carcinogénese, mecanismos de invasao e de metastases;

Sistemas major para classificar o tipo de cancro e o seu estadio (por exemplo,
sistema TNM);

Investigagdes clinicas, radioldgicas, laboratoriais e patoldgicas comuns envolvidas
no diagnostico e classificagédo do cancro;

Diferenga entre tumor maligno e tumor benigno;

Sinais e sintomas de cancro;

Marcadores tumorais.

Processos celulares:

Estrutura e fungao da célula;

Ciclo celular e respetivas fases;

Citogenética e mutagdes que conduzam a cancro;

Influéncia do meio ambiente (alimentagéo, tabaco, ambiente laboral, poluentes
atmosféricos, produtos sintéticos e radiagao ultravioleta).

Hematologia:

Papel do sangue e da vasculatura nos tumores solidos;
Papel da medula éssea e mudangas indicativas de cancro;
Tumores do tecido hematopoiético e linfatico (classificagdo da OMS).

Imunologia:

Fungdes basicas do sistema imunitario e como o mesmo interage com as células
cancerigenas;

Principais mecanismos que a célula cancerigena utiliza para escapar a agao do
sistema imunitario.

Diagnéstico:

Procedimentos;

Citogenética e farmacogendmica e o seu papel no prognéstico, tratamento e
posologia.

Classificagao TNM e estadiamento.

Epidemiologia:

Epidemiologia dos cancros mais prevalentes em Portugal, na Europa e no Mundo.

Farmacologia e farmacoterapia onco- | Medicamentos antineoplasicos e imunomoduladores (citotéxicos, hormonas e anti-
l6gicas -hormonas, imunonoestimulantes e imunossupressores):

Mecanismo de agao, indicagdes terapéuticas, farmacocinética (ADME), posologia
e modo de administragao, efeitos indesejaveis, contraindicagdes, adverténcias e
precaugdes especiais de utilizagao, interagdes medicamentosas e outras formas
de interagao, fertilidade, gravidez e aleitamento, sobredosagem e antidotos,
dados de seguranga pré-clinica e mecanismos de resisténcia;

Objetivos terapéuticos (curativo/paliativo);

Protocolos terapéuticos.

QOutros tratamentos:

Radioterapia;

Cirurgia;

Células T com recetores de antigénio quimérico (CAR-T);
Transplante de células estaminais (indiferenciadas).
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Area funcional Conteldos

Medidas de minimizag&o de risco:

Avaliacao das fungdes renal, hepatica, hematoldgica, cardiaca, pulmonar, gas-
trointestinal, auditiva e ocular;

Potencial carcinogénico;

Neuropatias;

Reacdes de hipersensibilidade (anafilaxia).

Monitorizagédo da utilizagéo e gestéo | Seguranga do medicamento:

da seguranca. Utilizagdo de métodos baseados em evidéncia;

Identificagéo de erros de medicagéo e de formas para os mitigar;

Reconciliagao terapéutica;

Farmacogenémica — analise de polimorfismos envolvidos no metabolismo de
medicamentos oncoldgicos.

Interagdes:

Interagbes farmaco-farmaco;

Interagbes farmaco-suplemento alimentar;
Interacdes farmaco-alimento;

Interagdes farmaco-planta.

Farmacovigilancia:

Reacgdes adversas a medicamentos;

Medidas de minimizagao de risco;

Notificagdo de reagdes adversas a medicamentos;
Sistema nacional de farmacovigilancia;

Sistema europeu de farmacovigilancia;

Boas praticas de farmacovigilancia;

Bases de dados nacionais e internacionais.

Manuseamento, armazenamento e eliminagdo de medicamentos:

Identificar as classes de medicamentos que necessitam de consideragdes espe-
ciais para o seu manuseamento, armazenamento e eliminacéo;
Principais efeitos nocivos.

Cuidados farmacéuticos em oncologia | Pratica baseada na evidéncia:

Praticas baseadas em normas orientadoras (guidelines) nacionais e interna-
cionais.

Aptiddes clinicas:

Interpretagéo dos resultados do hemograma e do mielograma;

Testes para estudo da hemostasia;

Calculo das doses de acordo com o protocolo de tratamento e recomendagéo
de ajustes de dose, quando necessario;

Medicagdo de apoio recomendada (por exemplo, antieméticos, laxantes, anti-
diarreicos e antimicrobianos).

Adesao a terapéutica:

Os impactos da ndo adesao;

Fatores que podem contribuir para a ndo adeséo;
Métodos de avaliagdo da adeséo a medicagao;
Estratégias para promover a adesao a terapéutica.

Desenvolvimento e implementagdo de um plano de cuidados de saude publica:

Cuidados baseados em evidéncia de forma a apoiar o prestador de cuidados
de saude;

Utilizagao racional de medicamentos;

Utilizagao de dispositivos médicos;

Suporte nutricional diferenciado.




PARTE E

22 de dezembro de 2023 Pag. 192

Area funcional Contetdos

Monitorizagao:

Monitorizagdo da evolugéo do cancro;

Monitorizagdo da saude fisica (por exemplo, peso corporal, pressao arterial e
outros parametros);

Monitorizagao de outras comorbilidades e a sua evolugéo;

Monitorizagdo da qualidade de vida do doente;

Comunicagao:

Barreiras de comunicagéo;

Utilizagao de linguagem simples e objetiva em formatos verbal e escrito;

Recomendagdes farmacoldgicas e ndo farmacoldgicas para apoiar o desenvol-
vimento pessoal e qualidade de vida;

Comunicagdo com outros profissionais de salde que acompanham o doente
oncoldgico.

Dor relacionada com o cancro:

Dor neuropatica e dor nociceptiva;

Dor aguda e dor cronica;

Farmacos analgésicos e outros farmacos utilizados no tratamento da dor: meca-
nismo de agao, indicagdes terapéuticas, farmacocinética (ADME), posologia e
modo de administragao, efeitos indesejaveis, contraindicagdes, adverténcias e
precaugdes especiais de utilizagao, interagdes medicamentosas e outras formas
de interagao, fertilidade, gravidez e aleitamento, sobredosagem e antidotos e
dados de seguranga pré-clinica.

Apoio nao farmacologico:

Dispositivos médicos;

Produtos de saude e bem-estar;

Apoio relacional ao doente, aos familiares e/ou aos cuidadores;
Autocuidado na doenca oncoldgica;

Modificagdes no estilo de vida.

Saude publica e estratégias para a | Direitos Gerais do Doente Oncoldgico:

preveng&o do cancro. Informagao sobre direitos e beneficios que visam apoiar e proteger os doentes

durante toda a trajetéria da doenga;

Etica do acesso, Processo de Avaliagdo de medicamentos inovadores e os Pro-
gramas de Acesso Precoce (PAP) a medicamentos inovadores;

Processo de referenciagdo na comunidade (apoio social) e cuidados paliativos.

Prevengao primaria:

Identificagdo de pessoas com risco de cancro e envolvé-las na sua prevengéo
ou detegao precoce.

Rastreios:

Exames e critérios;
Programas de rastreio (por exemplo, cancro de mama, colorretal e colo do
utero).

Promocéo e educagao para a Saude:

Alimentagéo, consumo de &lcool, peso corporal, tabaco e cessacao tabagica
(medidas farmacoldgicas e nao farmacolégicas);
Literacia para as doengas oncoldgicas.
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